Direito de vizinhanga - Passagem forgada - Imdvel
encravado - Alegacao - Artigo 1.285, 8 1°, do
Cadigo Civil - Inteligéncia - Acesso a via publica -
Existéncia comprovada - Direito nao reconhecido -
Servidao de passagem - Compreenséo e distingao
dos institutos - Artigo 1.378 do Codigo Civil -
Auséncia de ato de vontade constitutivo

Ementa: Acdo confesséria. Passagem forcada. Serviddo
de passagem. Imével com acesso a via piblica. Pedido
julgado improcedente. Sentenca mantida.

- Séo distintos os institutos da passagem forcada e da
serviddo de passagem, pois, enquanto o primeiro tem
como pressuposto a existéncia de imével dominante
encravado, o segundo requer, via de regra, declaracéo
expressa dos proprietdrios.

- Comprovado que o imével pertencente aos autores é
servido por via publica, julga-se improcedente o pedido
de constituicdo de passagem forcada, por eles formulado.

APELACAO CIVEL N° 1.0520.06.010661-1/001 -
Comarca de Pompéu - Apelante: Antonio de Souza Coelho
e outro, Maria Aparecida de Campos Coelho - Apelado:
Miguel Geicel Ferreira - Relator: DES. GUILHERME
LUCIANO BAETA NUNES

Acérddo

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 18% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de marco de 2012. - Guilherme
Luciano Baeta Nunes - Relator.

Notas taquigréficas

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Cuida-se de apelacdo civel interposta por Anténio de
Sousa Coelho e sua mulher (f. 145-148), contrariando
a sentenca proferida as f. 137-144, pela qual a douta
Juiza a quo julgou improcedente o pedido objeto da acéo
confesséria proposta pelos apelantes em face de Miguel

Geicel Ferreira, bem como decidiu pela improcedéncia
do pedido contraposto formulado pelo réu.

Sustentam os apelantes, em sintese, que, quando
da aquisicdo do imével rural, no ano de 1995, o fizeram
conscientes da existéncia da serviddo de passagem em
discuss@o, oportunidade em que comecaram a usar
o referido caminho, mas foram proibidos pelo recor-
rido de transitar pela serviddo; que o caminho pelo qual
pretendem continuar passando existe h& mais de 80 anos;
que admitem a existéncia de outro acesso & sua proprie-
dade pela via publica, porém é mais oneroso; que a prova
documental produzida comprova a existéncia do caminho
e a sua utilizacdo por outras pessoas hé muitos anos, daf
a necessidade de ser mantida a serviddo de passagem.

O apelado ofertou as contrarrazées de f. 150-154,
pelo néo provimento do recurso.

Os autores apelantes litigam sob o pdlio da justica
gratuita, o que justifica a falta de preparo recursal.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Versam os autos sobre denominada “acdo confes-
soéria de servid@o”, proposta por Anténio de Souza Coelho
e Aparecida de Campos Coelho em face de Miguel Geicel
Ferreira, ao argumento de que o imével a eles perten-
cente “é encravado em terras” do réu, sendo que existe
Unica via de acesso dos requerentes & sua propriedade.

A douta Juiza sentenciante, com lastro no contexto
fatico-probatério, culminou por julgar improcedentes os
pedidos, decorrendo dai a insurgéncia recursal aviada
pelos autores.

Considerando que os autores postulam o reconhe-
cimento de serviddo, mas alegam que o imével por eles
adquirido se encontra encravado, j& que ndo tem acesso
para via publica, tenho por necessdrio tecer pequenas
consideracdes, distinguindo o instituto da passagem
forcada do instituto da servid@o de passagem.

Sobre a passagem forcada, o art. 1.285, § 1°, do
Cédigo Civil de 2002, incluso no Capftulo dos direitos de
vizinhanca, dispde:

O dono do prédio que néo tiver acesso a via publica, nascente
ou porto, pode, mediante pagamento de indenizacédo cabal,
constranger o vizinho a lhe dar passagem, cujo rumo serd
judicialmente fixado, se necessério.

8§ 1° Sofrerd o constrangimento o vizinho cujo imével mais
natural e facilmente se prestar & passagem.

Quanto a esse instituto, ndo é muito dizer que estd
ele preso ao interesse publico e ao direito de propriedade.

Por sua vez, o instituto da serviddo, estd previsto
no Titulo V, “Das Servidées”, que, no capitulo |, no
art. 1.378, conceitua:

A serviddo proporciona utilidade para o prédio dominante,
e grava o prédio serviente, que pertence a diverso dono, e
constitui-se mediante declaracdo expressa dos proprietd-
rios, ou por testamento, e subsequente registro no Cartério
de Iméveis.
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Conforme se verifica, a serviddo de passagem deve
ser instituida pelas partes interessadas.
Sobre o tema, bem assinala Silvio de Salvo Venosa:

Como acenamos em capitulo anterior, os direitos de vizi-
nhanca t&m origem e finalidade diversas das servidées
prediais. A serviddo decorre sempre de ato de vontade,
enquanto os direitos de vizinhanca, de regulamentos ou
imposicoes legais. Os direitos de vizinhanga objetivam evitar
danos entre vizinhos, tém cardter eminentemente preventivo,
permitindo e facilitando o aproveitamento e a convivéncia
dos prédios e dos respectivos vizinhos. Essas restrices de vizi-
nhanca atendem & necessidade imperativa de regular a utili-
zacGo da propriedade mais ou menos préxima. A serviddo é
estabelecida para facilitar ou tornar mais Gtil a propriedade
do prédio dominante. Nao decorre de um imperativo, mas
de busca de utilidade, facilidade ou maior comodidade na
satisfacGo de necessidades do proprietdrio (conferir na obra
Direitos reais. 2. ed. Editora Atlas, p. 392).

No caso, os autores registraram na inicial que os
réus estdo impossibilitando o “acesso a sua propriedade,
bloqueando a Unica passagem que os requerentes t&m
para chegar & sua propriedade”.

Todavia, o fundamento utilizado pelos autores de
que o imbvel a eles perfencente se encontra encravado
ndo restou comprovado.

Da andlise do depoimento pessoal do autor
(f. 120), Anténio de Souza Coelho, podemos concluir que
o imével a ele pertencente nGo se encontra encravado e
pode ser acessado por via publica, tanto é que o antigo
proprietdrio ndo utilizava a passagem vindicada nestes
autos. Vejamos:

que adquiriu a propriedade objeto da lide em 1995; que
adquiriv a terra da pessoa de José Martins; que o Sr. José
Martins, antigo proprietdrio, nunca utilizou a passagem
porque no local havia pastagem; que apés adquirir o terreno
o depoente passou a utilizar a drea; que passou a utilizar
tal passagem porque é a Unica que dé acesso da casa do
depoente para a estrada; que no local existe outra estrada,
todavia, para utilizé-la o depoente tem que dar uma volta de
nove quilémetros [...].

No mesmo passo, pelas declaracées prestadas
pelo Sr. José Martins Moreira (f. 124), ex-proprietdrio do
imével, também se constata que o imével dos autores ndo
se encontra encravado e pode ser acessado por estrada
pUblica, noticiando, inclusive, “que a rodovia passa na
porta da antiga sede” da propriedade alienada aos
ora apelantes.

Logo, se o imével dos autores pode ser aces-
sado por via publica, por ndo atendido os requisitos do
art. 1.285 do CC/2002, os apelantes ndo t&m direito a
passagem forcada.

Igualmente, calha reconhecer que os autores
também néo fazem jus & serviddo de passagem, haja vista
que a sua constituicéo deve se dar na forma preconizada
pelo art. 1.378 do Cédigo Civil de 2002, ou seja, através
de “declaracéo expressa dos proprietdrios” dos imdveis
dominante e serviente.
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Acerca da ndo presuncdo da serviddo de passagem,
Carlos Roberto Goncalves, em Direito das coisas, Saraiva,
p. 159, leciona:

A serviddo néo se presume, pois se constitui mediante decla-
racdo expressa dos proprietdrios, ou por testamento e subse-
quente registro no Cartério de Registro de Iméveis (CC,
art. 1.378). Deve ser cumpridamente comprovada por quem
alega sua existéncia. Na duovida, decide-se contra ela. Sua

interpretacdo é sempre restrita, por implicar limitacdo ao
direito de propriedade.

A mera comodidade de acesso buscada pelos
proprietdrios do imével tido por dominante e encravado,
data venia, ndo autoriza o deferimento do pedido de insti-
tuicdo de serviddo, notadamente quando se sabe que
o autor da acdo pode acessar sua propriedade por via
publica, que sempre foi utilizada pelo antigo proprietdrio.

Mutatis mutandis, este Tribunal j& decidiu:

Reintegracdo da posse. Estrada rural. Serviddo de passagem.
Mera tolerancia. Existéncia de outra passagem. Maior como-
didade. - Os atos de mera tolerncia ou permissGo néo
induzem & protecdo possesséria, porquanto a posse é exer-
cida em cardter precdrio. - A serviddo decorre da necessidade
de passagem, e ndo da maior comodidade do usudrio. Assim,
existindo outra passagem para o imével serviente, ndo pode
prevalecer o interesse na constituicdo da serviddo, apenas
para atender a melhor conveniéncia do usudrio (Apelacéo
Civel n® 1.0450.07.002205-5/001 - Relator: Des. Osmando
Almeida).

Apelacéo civel. Acdo de reintegracdo de posse. Serviddo
de passagem. Conveniéncia da parte. Mera toleréncia.
Improcedéncia. - Deve haver serviddo de passagem quando
houver necessidade de trénsito, e ndo para servir & como-
didade do interessado, mormente em propriedade que
ndo se acha encravada. Os atos de mera tolerdncia ndo
induzem & protecdo possesséria, pois esta é exercida em
cardter precdrio, faltando-lhe o animus tenendi (Apelagdo
Civel n® 1.0051.05.014215-0/001 - Relator: Des. Pedro
Bernardes).

AcGo de reintegracdo de posse. Serviddo de passagem.
Imével encravado. Outros acessos & via piblica. Servidao de
passagem. Inexisténcia. Auséncia de convenc@o. - Os insti-
tutos da passagem forcada e da serviddo de passagem néo
sGo equivalentes, apresentando cada um deles caracteristicas
préprias. O direito de passagem forcada, instituido em bene-
ficio de um imoével encravado, encontra-se inserido dentre
os direitos de vizinhanca, cujas normas frazem limitagoes,
fundadas no interesse publico, ao direito de propriedade. J&
a serviddo de passagem, também representando limitacéo
& propriedade, é direito real, instituido, entretanto, necessa-
riamente, pelas partes interessadas, daf por que depende de
convengdo. O imével encravado, segundo diccdo do préprio
art. 1.285 do Cédigo Civil de 2002, é aquele ‘nédo fiver
acesso a via pUblica, nascente ou porto’. Incumbe ao autor a
prova dos fatos constitutivos de seu direito, ex vi do disposto
no inciso |, do art. 333, do Cédigo de Processo Civil. Se ele
busca a reintegracdo de posse, em razdo de possivel esbulho
praticado pelo proprietério do prédio serviente, deverd, antes,
comprovar a existéncia de tal serviddo. Recurso ndo provido
(Apelacéo Civel n° 1.0611.07.022323-9/002 - Relator: Des.
Pereira da Silva).



Sintetizando a espécie, os autores ndo compro-
varam o fato constitutivo do direito alegado na peticéo
inicial. A alegacdo de que o imével a eles pertencente se
encontra encravado restou desconstituida, ndo sé pelas
testemunhas ouvidas em juizo, como no préprio depoi-
mento pessoal prestado pelo primeiro autor.

Com essas consideracdes, nego provimento
ao recurso.

Custas, pelos apelantes, mas suspensa a exigibili-
dade, na forma do art. 12 da Lei n° 1.060/50.

DES. MOTA E SILVA - De acordo com o Relator.
DES. ARNALDO MACIEL - De acordo com o Relator.

Sumula - RECURSO NAO PROVIDO.
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